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9. Análise Econômica do Direito aplicada à regulação, concorrência e
consumo. Sistema de preços. Direitos de propriedade. Custos de transação.
Externalidades. Assimetria de informação. Seleção adversa. Risco moral. Incentivos e
eficiência.

BLOCO II
DIREITO CIVIL
1. Direito Civil. Conceito, fontes, princípios e constitucionalização do Direito

Privado. Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro quanto à vigência, aplicação
da lei no tempo e no espaço, integração e direito intertemporal, sem prejuízo do
tratamento específico das normas gerais de interpretação e aplicação do Direito em
Formação Humanística.

2. Pessoas naturais. Personalidade e capacidade. Nascituro. Incapacidades.
Emancipação. Ausência e morte presumida. Curatela e tomada de decisão apoiada.
Direitos da personalidade. Nome, imagem, honra, privacidade, identidade e proteção de
dados. Criança e adolescente. Pessoa idosa. Pessoa com deficiência. Identidade de
gênero e nome social.

3. Pessoas jurídicas. Classificação. Constituição, registro, administração e
extinção. Associações, fundações e organizações religiosas. Autonomia patrimonial. Abuso
e desconsideração da personalidade jurídica. Desvio de finalidade e confusão patrimonial.
Entidades não personificadas.

4. Domicílio. Domicílio da pessoa natural e jurídica. Pluralidade. Domicílio
necessário. Eleição de foro e seus limites.

5. Bens. Classificação. Bens públicos e privados. Universalidades. Benfeitorias.
Frutos. Patrimônio.

6. Fatos jurídicos. Negócios jurídicos. Existência, validade e eficácia.
Representação. Condição, termo e encargo. Defeitos. Simulação. Invalidade. Atos jurídicos
lícitos e ilícitos. Abuso de direito. Prova dos fatos jurídicos.

7. Prescrição e decadência. Conceitos, distinções, prazos, renúncia e causas
impeditivas, suspensivas e interruptivas. Prescrição intercorrente. Fazenda Pública.
Imprescritibilidade.

8. Obrigações. Modalidades. Transmissão. Adimplemento e extinção.
Pagamento. Novação. Compensação. Confusão. Remissão. Inadimplemento. Mora. Perdas
e danos. Juros e correção monetária. Cláusula penal. Arras. Preferências e privilégios
creditórios.

9. Contratos. Teoria geral. Princípios. Formação. Interpretação. Boa-fé
objetiva. Função social. Contratos de adesão. Estipulação em favor de terceiro. Promessa
de fato de terceiro. Vícios redibitórios. Evicção. Contratos aleatórios. Contrato preliminar.
Extinção. Revisão e resolução por onerosidade excessiva.

10. Contratos em espécie. Compra e venda. Troca. Doação. Locação.
Empréstimo. Prestação de serviços. Empreitada. Depósito. Mandato. Corretagem.
Transporte. Seguro. Constituição de renda. Jogo e aposta. Fiança. Transação.
Compromisso. Alienação fiduciária. Contratos relacionados aos sistemas financeiro da
habitação e imobiliário. Atos unilaterais. Enriquecimento sem causa.

11. Responsabilidade civil. Responsabilidade contratual e extracontratual.
Subjetiva e objetiva. Pressupostos. Excludentes. Fato de outrem e fato da coisa. Perda de
uma chance. Danos patrimoniais e extrapatrimoniais. Dano moral coletivo. Quantificação.
Responsabilidade civil digital e em relações de consumo.

12. Direitos reais. Posse. Propriedade. Função social. Aquisição e perda.
Usucapião. Direitos de vizinhança. Condomínio. Multipropriedade. Propriedade urbana e
rural. Direitos reais sobre coisa alheia. Superfície, servidões, usufruto, uso, habitação,
direito do promitente comprador, penhor, hipoteca, anticrese, concessões de uso, laje e
garantias fiduciárias. Registros públicos.

13. Direito de Família. Entidades familiares. Casamento. União estável.
Relações de parentesco. Filiação biológica e socioafetiva. Poder familiar. Regimes de
bens. Dissolução. Alimentos. Bem de família. Tutela e curatela. Multiparentalidade e
reprodução assistida.

14. Direito das Sucessões. Sucessão legítima e testamentária. Abertura da
sucessão. Herança. Administração. Vocação hereditária. Aceitação e renúncia. Exclusão da
sucessão. Herança jacente e vacante. Petição de herança. Herdeiros necessários.
Legítima. Direito de representação. Testamentos, legados, inventário e partilha.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
1. Normas fundamentais do processo civil. Princípios processuais

constitucionais. Fontes. Aplicação das normas processuais no tempo e no espaço. Teoria
geral do processo. Cooperação, boa-fé, contraditório substancial, fundamentação e
duração razoável.

2. Jurisdição e competência. Jurisdição estatal e não estatal. Sistema
multiportas. Autotutela, autocomposição, negociação, conciliação, mediação, arbitragem
e outros métodos adequados. Limites da jurisdição nacional. Competência interna.
Modificação. Conexão, continência e prevenção. Competência da Justiça Federal.
Competência delegada. Conflitos de competência. Cooperação nacional e internacional.

3. Ação, demanda e processo. Pretensão. Direito de ação. Elementos e
condições para o exercício da ação. Interesse processual. Legitimidade ordinária e
extraordinária. Substituição processual. Pressupostos processuais. Formação, suspensão e
extinção do processo.

4. Sujeitos do processo. Partes, procuradores e representação. Capacidade
processual e postulatória. Deveres, responsabilidade processual e litigância de má-fé.
Despesas, custas, honorários e gratuidade. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros.
Assistência. Denunciação. Chamamento. Incidente de desconsideração. Amicus curiae.
Juiz e auxiliares. Impedimento e suspeição. Ministério Público como parte e como fiscal
da ordem jurídica. Advocacia pública. Defensoria Pública.

5. Atos processuais. Negócios jurídicos processuais. Forma, tempo e lugar.
Prazos. Comunicação dos atos. Citação e intimação. Cartas. Nulidades. Distribuição e
registro. Valor da causa. Processo eletrônico. Prática eletrônica de atos processuais.
Regulamentação do processo judicial eletrônico e dos atos processuais eletrônicos pelo
Conselho Nacional de Justiça e pelos tribunais. Domicílio judicial eletrônico.
Comunicações processuais eletrônicas. Diário de Justiça eletrônico. Assinatura e
identificação eletrônicas. Interoperabilidade, integração de sistemas, coleta, tratamento e
compartilhamento de dados processuais.

6. Tutela provisória. Tutelas de urgência e de evidência. Tutela cautelar e
antecipada. Requisitos, competência, procedimento, efetivação, modificação, revogação e
responsabilidade. Tutela antecedente. Estabilização da tutela antecipada. Poder geral de
cautela. Tutelas específicas e medidas coercitivas.

7. Procedimento comum. Petição inicial. Pedido e causa de pedir. Cumulação.
Emenda. Indeferimento. Improcedência liminar. Audiência de conciliação ou mediação.
Contestação e reconvenção. Revelia. Providências preliminares. Julgamento conforme o
estado do processo, inclusive julgamento antecipado do mérito e julgamento antecipado
parcial. Saneamento e organização do processo. Calendário processual. Audiência de
instrução e julgamento. Alegações finais.

8. Prova. Teoria geral. Objeto. Admissibilidade e valoração. Standards
probatórios. Ônus estático e dinâmico. Prova emprestada. Produção antecipada. Ata
notarial. Depoimento pessoal. Confissão. Exibição. Prova documental e eletrônica.
Arguição de falsidade. Prova testemunhal. Inspeção judicial. Prova pericial e prova
técnica simplificada.

9. Pronunciamentos judiciais. Sentença, decisão interlocutória, despacho e
acórdão. Fundamentação. Congruência. Fato e direito supervenientes. Remessa
necessária. Coisa julgada material e formal. Limites objetivos e subjetivos. Relações
continuativas. Coisa julgada inconstitucional. Querela nullitatis. Ação rescisória.

10. Procedimentos e processos especiais. Jurisdição contenciosa e jurisdição
voluntária. Procedimentos especiais previstos no Código de Processo Civil. Consignação
em pagamento. Ação de exigir contas. Ações possessórias. Embargos de terceiro.
Oposição. Habilitação. Ação monitória. Restauração de autos. Procedimentos de
jurisdição voluntária. Processos especiais com pertinência à Justiça Federal. Mandado
de segurança individual e coletivo. Ação popular. Ação civil pública. Ação de
improbidade administrativa. Processo discriminatório de terras devolutas da União.
Ações de desapropriação por utilidade ou necessidade pública, por interesse social e
para fins de reforma agrária. Busca e apreensão decorrente de alienação fiduciária.
Processos em matéria de registros públicos de competência da Justiça Federal.
Processos relativos à demarcação, proteção e ocupação de terras indígenas e aos

direitos territoriais de comunidades tradicionais, nos limites da competência da Justiça
Federal. Recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência: questões processuais
de interesse da Justiça Federal, competência, participação dos entes públicos, créditos
públicos e conflitos de competência.

11. Juizados Especiais Federais Cíveis. Princípios. Competência.
Procedimento. Tutelas provisórias. Recursos. Turmas Recursais. Turmas Regionais e
Turma Nacional de Uniformização. Pedido de uniformização. Coisa julgada.
Cumprimento de sentença e execução.

12. Processo coletivo e processo estrutural. Direitos difusos, coletivos e
individuais homogêneos. Legitimidade. Competência. Inquérito civil e termo de
ajustamento de conduta. Prova coletiva e estatística. Poderes do juiz. Decisões
estruturais e dialógicas. Coisa julgada coletiva. Liquidação, cumprimento e execução
coletivos. Soluções consensuais.

13. Cumprimento de sentença e execução. Liquidação. Títulos executivos
judiciais e extrajudiciais. Cumprimento provisório e definitivo. Obrigações de pagar,
fazer, não fazer e entregar coisa. Responsabilidade patrimonial. Fraude à execução.
Penhora, avaliação, expropriação e satisfação. Impugnação ao cumprimento e embargos
à execução. Exceção de pré-executividade. Suspensão e extinção. Desjudicialização da
execução.

14. Cumprimento de sentença e execução contra a Fazenda Pública. Títulos
executivos. Requisições de pequeno valor e precatórios. Impugnação. Inexigibilidade.
Atualização, juros e ordem cronológica. Obrigações de fazer e não fazer contra os entes
públicos. Execução provisória nos limites legais.

15. Execuções especiais de interesse da Justiça Federal. Execução fiscal.
Certidão de dívida ativa. Garantia do juízo. Penhora, indisponibilidade e expropriação.
Embargos e exceção de pré-executividade. Redirecionamento. Prescrição intercorrente.
Execuções de baixo valor. Garantias imobiliárias e fiduciárias e sua execução judicial e
extrajudicial. Títulos de crédito rural, industrial, comercial, imobiliário e de exportação.
Cobrança e satisfação de créditos públicos.

16. Processos nos tribunais. Ordem dos processos. Poderes do relator.
Julgamento colegiado. Técnica de ampliação do colegiado. Incidente de assunção de
competência. Arguição de inconstitucionalidade. Conflito de competência. Homologação
de decisão estrangeira e exequatur. Incidente de resolução de demandas repetitivas.
Reclamação. Ação rescisória. Sistema de precedentes. Precedentes obrigatórios e
persuasivos. Ratio decidendi, distinção e superação. Recursos repetitivos. Repercussão
geral. Relevância da questão de direito federal infraconstitucional.

17. Meios de impugnação das decisões judiciais. Teoria geral dos recursos.
Efeitos, admissibilidade, preparo, desistência e renúncia. Apelação. Agravo de
instrumento. Agravo interno. Embargos de declaração. Recurso ordinário. Recurso
especial. Relevância da questão de direito federal infraconstitucional: demonstração,
hipóteses de presunção, deliberação, participação de terceiros, suspensão de processos,
julgamento e efeitos. Recurso extraordinário. Repercussão geral: demonstração,
procedimento, presunções, participação de terceiros, sobrestamento, distinção,
julgamento e efeitos. Agravos em recursos excepcionais. Embargos de divergência.
Recursos repetitivos. Distinção e superação de precedentes.

DIREITO EMPRESARIAL
1. Direito Empresarial. Origem e evolução. Autonomia, fontes e princípios.

Teoria dos atos de comércio e teoria da empresa. Constitucionalização. Livre iniciativa.
Função social. Preservação da empresa. Segurança jurídica. Tecnologia e atividade
empresarial.

2. Empresário e estabelecimento empresarial. Empresário individual,
sociedade empresária, empresário rural e pequenos empresários. Registro. Escrituração.
Nome empresarial. Estabelecimento. Trespasse e sucessão empresarial. Teoria dos
perfis da empresa e empresa como organização contratual.

3. Teoria geral do Direito Societário. Sociedades personificadas e não
personificadas. Personalidade jurídica e autonomia patrimonial. Desconsideração. Sócios
e administradores. Capital social. Responsabilidade. Deliberações. Reorganizações
societárias. Dissolução, liquidação e extinção. Grupos societários. Sociedades
dependentes de autorização.

4. Sociedade limitada. Constituição. Quotas. Capital. Sócios. Administração.
Deliberações. Responsabilidade. Exclusão e retirada. Dissolução. Regência supletiva.

5. Sociedade anônima. Constituição. Capital e ações. Valores mobiliários.
Acionistas. Administração. Conselho fiscal. Assembleias. Poder de controle. Acordos de
acionistas. Responsabilidade de administradores e controladores. Companhias abertas e
fechadas. Empresas estatais constituídas sob forma societária.

6. Títulos de crédito. Princípios. Cartularidade e desmaterialização. Títulos
físicos, eletrônicos e escriturais. Letra de câmbio, nota promissória, cheque, duplicata
e duplicata escritural. Aceite, endosso, aval, protesto e prescrição. Títulos bancários,
comerciais, industriais, rurais, imobiliários e de exportação.

7. Contratos empresariais. Compra e venda mercantil. Comissão. Agência e
distribuição. Representação comercial. Concessão comercial. Franquia. Alienação
fiduciária. Arrendamento mercantil. Factoring. Contratos bancários. Contratos
eletrônicos e de plataforma. Redes contratuais e contratos empresariais de longa
duração.

8. Financiamento empresarial. Crédito bancário. Mercado de capitais.
Securitização. Fundos de investimento e fundos de direitos creditórios. Garantias.
Financiamento de projetos.

9. Sistema Financeiro Nacional e mercados. Conselho Monetário Nacional,
Banco Central e Comissão de Valores Mobiliários. Instituições financeiras. Mercado
monetário, de crédito, de capitais e de câmbio. Valores mobiliários. Fundos. Sistemas
de pagamento. Intervenção e liquidação extrajudicial. Sistemas financeiro da habitação
e imobiliário.

10. Recuperação judicial, recuperação extrajudicial e falência. Pressupostos,
sujeitos, órgãos, créditos, classificação, habilitação e verificação. Plano. Assembleia de
credores. Financiamento. Venda de ativos. Convolação. Encerramento. Créditos públicos
e tributários. Participação dos entes públicos. Insolvência transnacional. Conflitos de
competência.

11. Propriedade intelectual e inovação. Propriedade industrial. Patentes.
Modelos de utilidade. Desenho industrial. Marcas. Indicações geográficas. Concorrência
desleal. Direito autoral e direitos conexos. Programas de computador. Proteção de
cultivares. Segredos de negócio. Transferência de tecnologia. Inovação, pesquisa e
desenvolvimento. Interface entre propriedade intelectual, concorrência e interesse
público.

12. Direito empresarial digital. Plataformas. Comércio eletrônico. Ativos
digitais. Inteligência artificial na empresa. Dados e segredos empresariais. Blockchain e
registros distribuídos. Smart contracts. Identidade e assinatura eletrônicas.
Responsabilidade em ecossistemas digitais.

DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO
1. Direito Financeiro e atividade financeira do Estado. Conceito, fontes e

princípios. Receitas, despesas, orçamento e crédito público. Federalismo fiscal.
Responsabilidade, sustentabilidade, transparência e equilíbrio fiscal.

2. Direito Orçamentário. Conceito, natureza e funções. Princípios
orçamentários. Plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual.
Orçamentos fiscal, de investimento e da seguridade social. Processo legislativo
orçamentário. Emendas. Créditos adicionais. Execução. Contingenciamento. Controle.

3. Despesa pública. Conceito e classificação. Empenho, liquidação e
pagamento. Restos a pagar e despesas de exercícios anteriores. Despesas obrigatórias
e discricionárias. Despesas continuadas e extraordinárias. Limites fiscais. Impacto
orçamentário das decisões judiciais.

4. Receita pública. Conceito e classificações. Receitas originárias e derivadas.
Arrecadação. Vinculação e desvinculação. Renúncia de receitas e benefícios fiscais.
Transferências intergovernamentais. Fundos públicos.

5. Crédito público, dívida pública e dívida ativa. Dívida interna e externa.
Operações de crédito. Limites e garantias. Dívida ativa tributária e não tributária.
Inscrição. Certidão de dívida ativa.

6. Sistema Tributário Nacional. Tributo e espécies tributárias. Competência
tributária e capacidade tributária ativa. Repartição de receitas. Normas gerais.
Federalismo fiscal.


